
 

 Ref.: Procedimento Preparatório n.º 1.29.000.000514/2019-18

 

Portaria PR/RS n.º 237, de 9 de setembro de 2019.

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da
República signatário, com base em suas atribuições constitucionais (artigo 129, inciso III,
da Constituição Federal), legais (artigo 8.º, §1.º, da Lei n.º 7.347/1985; e, artigos 1.º; 5.º;
6.º; 7.º, inciso I; e, 38, inciso I; da Lei Complementar - LC n.º 75/1993) e regulamentares
(artigo 1.º e s. da Resolução CSMPF n.º 87/2010; e,

 

CONSIDERANDO que o Procedimento Preparatório - PP n.º
1.29.000.000514/2019-18 - ainda não se encontra instruído com dados suficientes a permitir
a adoção imediata de quaisquer das medidas judiciais ou extrajudiciais cabíveis, sendo
necessária a realização de novas diligências, como a requisição de informações e/ou de
documentos;

 

CONSIDERANDO que o procedimento preparatório, nos termos dos §§ 1.º e
4.º do artigo 4.º da Resolução CSMPF n.º 87/2010, deverá perdurar pelo prazo de 90
(noventa) dias (prorrogável por igual prazo, uma única vez, em caso de motivo justificável),
findo o qual, caso não tenha sido arquivado ou dado ensejo ao ajuizamento de ação civil
pública, deverá ser convertido em inquérito civil;

 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público Federal
a promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a proteção do patrimônio público
e social (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal e artigo 5.º, inciso III, alínea "b", da
LC n.º 75/1993); e,
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CONSIDERANDO que também são funções institucionais do Ministério
Público Federal a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e
dos interesses individuais indisponíveis, considerados, dentre outros, os princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da publicidade, relativas à administração
pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União (artigo 5.º, inciso
I, alínea "h", da LC n.º 75/1993), assim como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos da União e dos serviços de relevância pública quanto aos princípios da legalidade,
da impessoalidade, da moralidade e da publicidade (artigo 5.º, inciso V, alínea "b", da LC
n.º 75/1993);

 

RESOLVE, em face do disposto no inciso II do artigo 4.º da Resolução
CSMPF n.º 87/2010, instaurar inquérito civil, razão pela qual deverá a Secretaria do Núcleo
Cível Extrajudicial da PR/RS:

 

1. registrar e autuar a presente Portaria com os autos do procedimento
preparatório findo, mantendo-se a numeração deste; e, registrar, na capa dos autos e no
sistema Único, como objeto do inquérito civil, o seguinte: "Apurar possíveis irregularidades
no pagamento de adicional de hora extra a Técnicos em Radiologia do Grupo Hospitalar
Conceição (GHC)"; e,

 

2. comunicar a 1.ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público
Federal acerca da instauração do inquérito civil, sobretudo para fins de publicação da
presente Portaria no Diário Oficial da União, conforme estabelecido nos artigos 6.º e 16, §
1.º, inciso I, da Resolução CSMPF n.º 87/2010.

 

Outrossim, defiro o pedido do Grupo Hospitalar Conceição, apresentado no
documento de fl. 87 (dilação do prazo em 20 (vinte) dias para resposta ao Ofício n.º
4034/2019 - 18º Ofício/PR/RS, de 12 de agosto de 2019). Portando, determino à assessoria
de gabinete que comunique o requerente do deferimento do pedido por e-mail (junte-se
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cópia aos autos). Após, encaminhe-se os autos à Secretaria para aguardar a resposta ao
ofício. 

 

Porto Alegre/RS, 9 de setembro de 2019.

 
(assinado digitalmente)

RODRIGO VALDEZ DE OLIVEIRA

Procurador da República
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